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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA DE VEREADORES DE
TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI LEGISLATIVO Nº 018/22
CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃ TEUTONIENSE.

A Vereadora Neide Jaqueline Schwarz no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Municipal nº 818, de 02 de dezembro de 1993, encaminha e propõe o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º. É concedido o título de “Cidadã Teutoniense” a senhora Eunice Maria Ludwig Chedid, pelos relevantes serviços prestados ao Município de Teutônia.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara de Vereadores, 12 de dezembro de 2022.
Neide Jaqueline Schwarz
Vereadora
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

EUNICE MARIA LUDWIG CHEDID Nascida em 15/09/1975 em Salvador do Sul, filha de Nilvo Ludwig e Lucia Arnilda Ludwig, irmã de Francisco Luiz Ludwig, residiu com os seus pais e avós na localidade de Boa Vista no município de Poço das Antas até os 6 anos de idade, quando mudou-se com a família para Teutônia, no Bairro Canabarro.
A família estabeleceu-se mediante as atividades de pequeno comércio e de confecção de bolachas artesanais para venda, atividades nas quais sempre trabalhou, desde pequena, auxiliando no desenvolvimento da economia familiar. A partir dos 13 anos passou a cursar a escola no período da noite, mantendo durante o dia a rotina de trabalho junto com os pais, auxiliando na produção das bolachas e efetuando a sua entrega aos clientes de casa em casa, bem como auxiliando no atendimento aos clientes no minimercado da família.

Realizou toda a sua formação escolar – ensino fundamental e ensino médio - no município de Teutônia na Escola Evangélica General Canabarro e na Escola Cenecista de 1º e 2º Graus General Canabarro, atualmente denominada IECEG, onde sempre teve excelente desempenho. No mesmo período participou do Grupo Folclórico Alemão dirigido pela professora de danças Tia Líria Zimmermann, representando a cultura do município em diversas localidades.

Aos 14 anos realizou curso de restauração de livros para o qual foi encaminhado pela Escola Cenecista, quando iniciou a trabalhar na biblioteca desta no horário que antecedia o início das aulas e na hora do recreio, atendendo aos alunos e restaurando livros, garantindo, com isso, a isenção do pagamento da sua mensalidade escolar e de seu irmão menor. 

De confissão Católica, realizou a Primeira Eucaristia e a Crisma na Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário em Canabarro.

Aos 17 anos mudou-se sozinha para Porto Alegre com o interesse de estudar, após ter sido aprovada no vestibular da UFRGS para o Curso de Ciências Sociais. De forma concomitante, foi aprovada no concurso realizado em âmbito estadual para o cargo de Técnico Judiciário do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, com sede em Porto Alegre, onde iniciou a trabalhar aos 18 anos de idade. 

Aos 19 anos prestou novo vestibular, sendo aprovada para o Curso de Direito também na UFRGS, cujos estudos iniciou em 1995. Já familiarizada com a matéria do Direito, participou de seleção interna no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região para exercer função junto à Assessoria Judiciária da Presidência do Tribunal onde permaneceu trabalhando por cerca de 8 anos.

Formou-se em Direito na UFRGS no ano de 2000 na posição de primeira colocada da Turma. Cursou a Escola de Formação para a Magistratura – AJURIS de 2000 a 2002. 

Em 2003 casou-se com o advogado e professor universitário Luciano Moysés Pacheco Chedid, constituindo família com a advinda dos filhos Isabela e Fernando, atualmente com 15 e 11 anos, respectivamente, sempre mantendo residência na cidade de Porto Alegre.

Em 2006 prestou novo concurso público de provas e de títulos, em nível nacional, onde restou aprovada para o cargo de Procurador Federal. Iniciou as atividades do cargo na Procuradoria Federal de Novo Hamburgo e São Leopoldo.

Posteriormente foi removida para a Procuradoria Federal em Canoas, onde exerceu a função de chefe da Procuradoria Seccional Federal de Canoas e de chefe da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS em Canoas. 

Em 2013, criou, desenvolveu e implantou um método inovador de trabalho, atualmente denominado Gerenciamento do Contencioso de Massa, que foi incorporado pela Direção Central da Procuradoria-Geral Federal em Brasília, determinando a sua implantação e execução obrigatória em todas as Procuradorias Federais do Brasil. Esse sistema de trabalho inovador revolucionou a forma de atuação dos Procuradores Federais no país inteiro, de modo a qualificar e agilizar a prestação dos serviços jurídicos quanto às políticas públicas a serem alcançadas aos cidadãos brasileiros.
Em 2016, em nova ação inovadora, coordenando um grupo de 19 Procuradores Federais, criou e implantou a Equipe de Trabalho Remoto – Benefícios por Incapacidade – no estado do Rio Grande do sul. Nesse trabalho, a equipe concentrou a defesa de todas as ações previdenciárias de benefícios por incapacidade do estado. Antes o trabalho era realizado de forma dispersa pelas várias procuradorias federais locais espalhadas no Rio Grande do Sul. 

Com a concentração de todas as ações judiciais numa única equipe, e aplicando o método do Gerenciamento do Contencioso de Massa criado em 2013, foi possível imprimir uma atuação ágil, eficiente e efetiva quanto à concessão de benefícios por incapacidade do INSS para todos os segurados doentes e incapacitados que necessitassem do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez em razão de doença.

A atuação nesses processos judiciais, pelos procuradores da equipe, passou a ser coesa e uniforme para todos os segurados do Rio Grande do Sul, mediante critérios iguais de concessão do benefício, de modo a não haver regras mais benéficas em uma região do estado do que em outra, atendendo-se, assim, ao princípio da igualdade entre os cidadãos.

Entretanto, o que mais impactou a atuação foi a agilidade, a qualidade e a efetividade do trabalho. Os processos judiciais da matéria de benefícios por incapacidade passaram a tramitar de forma muito mais rápida e com maior qualidade, tendo como norte a política da conciliação. Adotou-se como regra oferecer proposta de acordo ao segurado sempre que estivessem presentes os requisitos legais, com pagamento 100% dos valores, ou seja, sem deságio, de modo a garantir ao cidadão, em situação de vulnerabilidade pela doença, o acesso rápido ao auxílio previdenciário. Antes da criação dessa equipe não havia política conciliatória eficiente e uniforme, e os processos judiciais demoravam muito mais tempo para a sua finalização, situação que fazia com que, muitas vezes, o auxílio chegasse de forma muito tardia ao cidadão doente.

A conciliação realizada nesses moldes impactou, positivamente, a vida de mais de 100.000 (cem mil) pessoas no estado do Rio Grande do Sul, incluindo os munícipes de Teutônia. 

O Trabalho foi premiado pelo Prêmio Nacional “Conciliar é Legal” 2016 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
Também em 2016, por interesse na maior efetividade dos processos judiciais, ingressou em um projeto inédito de iniciativa de Justiça Federal do Rio Grande do Sul, mas que somente se consolidou em razão de sua efetiva participação em todas as fases da construção do projeto. 

Trata-se do programa Justiça Inclusiva, que vincula a concessão do benefício por incapacidade pago pelo INSS a segurados incapacitados para o trabalho por dependência química, com ou sem comorbidades, à exigência de realização de tratamento médico especializado na rede de saúde pública (SUS).

Engloba cidadãos regularmente vinculados ao INSS e que sofrem da doença psiquiátrica de dependência química por álcool, drogas ou substâncias medicamentosas e que têm direito ao auxílio previdenciário por preencherem os requisitos legais para tanto. 

Engloba pessoas que nunca haviam realizado um tratamento médico adequado para o controle da doença, e por isso nunca melhoravam, não conseguindo manter o trabalho por muito tempo, fazendo-as retornar reiteradamente às filas do INSS, além de sofrerem grande prejuízo em sua vida social e familiar.

Com o programa Justiça Inclusiva, é nomeada uma assistente social para o processo judicial que realiza uma entrevista social com o segurado para este compreenda a sua doença, momento em que é feita a sua sensibilização para o tratamento médico. 

Nesse programa, o benefício é concedido somente mediante acordo com o INSS, representado pela Procuradora Federal, em que o segurado se obriga a realizar o tratamento médico na rede de saúde pública especializada pelo período de 12 meses, durante o qual o seu tratamento é monitorado e acompanhado pela assistente social. Se o segurado abandonar o tratamento médico, o benefício é imediatamente cessado.
Quando o segurado já tiver completado 6 meses de tratamento, passa por nova entrevista com a assistente social, onde é elaborado um projeto de vida para o momento posterior ao término do benefício, englobando principalmente a questão do retorno ao trabalho. Nesse momento, também são oferecidos cursos profissionalizantes gratuitos junto ao SENAC e ao SENAI para que o autor possa qualificar-se e voltar com mais instrumentos para recolocar-se no mercado de trabalho. 

As pessoas são recebidas no programa com relações familiares rompidas, dificuldades no convívio social e sem projeto de vida, principalmente em relação ao trabalho. Mas com o encaminhamento para o tratamento médico adequado, o programa visa a resgatar essas pessoas para que sejam reintegradas de forma construtiva na sociedade, na família e no mercado de trabalho. Espera-se que com o tratamento médico consistente mantenham-se recuperados e bem ao longo do tempo.

O programa atualmente é executado em Porto Alegre, Gravataí, Novo Hamburgo e Santa Cruz do Sul e já contemplou mais de 1.000 (mil) pessoas, tendo tido êxito de efetiva recuperação na maioria dos casos. 

Agora o programa está em fase de expansão para as demais cidades do estado do Rio Grande do Sul e em nível nacional, sendo que o primeiro estado brasileiro a iniciar a replicação do programa com o auxílio da procuradora é a Bahia.

O Programa Justiça Inclusiva foi agraciado com a menção honrosa do Prêmio “Conciliar é Legal” 2017 concedido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

Com a expansão do programa por todo o estado, os cidadãos teutonienses também serão contemplados, podendo significar uma melhoria da questão da dependência química no município.
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